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DispOe sobre a limpeza da Cidade de São Pau

lo e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art.'19 - É dever social do Cidadão contribuir e conservar pa

ra a limpeza da Cidade de São Paulo.

Art. 29 - O dever social da limpeza da Cidade é entendido,nes

ta Lei, como a ação individual de não contribuir com o lançamento de lixo

seja qual for a sua espécie, nos logradouros públicos.

Art. 39 - Cada cidadão deve ser um fiscal social, fazendo va-

ler sempre que for necessária sua cidadania, comunicando ã qualquer autori-

dade o ato anti-social praticado contra a limpeza da Cidade de São Paulo

Pot um infrator.
Art. 49 - Toda pessoa aue praticar um ato anti-social, jogan-

do lixo nos logradouros públicos, seja qual for a sua espécie, pa gará uma

multa, aos cofres públicos, estipulada pelo Poder Executivo, na regulamenta

ção da presente Lei.

Art. 59 - Para cumprimento dos termos legais da presente Lei,

fica a Prefeitura obrigada a colocar, em toda a Cidade, depósitos de coleta

de lixo â. disposição dos Cidadãos, em número suficiente à atender toda a po

pulação.

Art. 69 - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, não

só em relação a execução das regras estipuladas, como, também, na 'divisão

regional ou zonal, determinando o valor da multa em cada região ou zona su-

jeita a penalidade, no prazo de 60 dias a partir da publicação desta Lei.
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Art. 79 - As despesas decorrentes da execução desta Lei cor-

rerão por conta das dotações orçamentárias prOprias, suplementadas se ne-

cessário.

Art. 89 - Esta Lei entrará em vigor na data 'de sua publica -

ção, revogadas as disposições em contrario.

Sala das Sessões, 1
-f A)1Aok yo (394 )4 q

Vereador JOSÉ iJI ,"9 FERREnAJDO NASCIMENTO

19 SecretáriO
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JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei está adargado no Inciso I e no In-

ciso XIV do Art. 13 da Lei Orgânica do Município.

O Inciso XIV do Art. 13 da Lei Orgânica é claro quando esta-

belece que cabe ã Câmara legislar sobre o controle de uso do solo urbano

le, portanto a questão de limpeza urbana é matéria passiva de legislação 	 pela
Câmara.

Portanto, há sustentação legal para o Projeto de Lei ora a-

presentado. Se não bastasse este aspecto legal estaríamos agasalhado pelo as

pecto social, pois trata-se de legislar para educar o cidadão na convivência

social.

Para tanto, temos que estabelecer uma punição para todo a-

quele que infrinja a norma, caso contrário ficará uma norma inócua, chamada

lei branca.

A norma ética pode ser infringida dentro do limite que não

venha prejudicar terceiros, quando acontece a norma jurídica, que é coerciti

va, coloca em seu devido lugar o infrator. É o presente caso.

Por estas simples razões, justificam que o presente Projetolek de Lei prospere se transformando em Lei, para trazer para a Cidade de São

Paulo uma legislação de primeiro mundo.
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Papel para informação, rubricado como folha n? 	
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Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, consta:
Em 22-03-95
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--	 DA comrss'a DE CONSTITUIÇa E. _.
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI HR 227/95.

• )
- •

Projeto de lei, de auto daflobre Vereador
José índio Ferreira do Nascimento, vi -sa disp or . sobre a
limpeza da Cidade de So Paulo.

Muito embora bem intencionada, a proposta n'ão
pode prosperar. O projeto é vago, sem definiç"ão clara do
comando legal, contendo apenas recomendaçes aos cida&íos.
Além disso, o art. 42 da propositura remete ao Executivo a
fixaç rão do valor da multa, o que s6 pode ser feito por meio
de lei, em virtude do princípio da reserva legal (art. 59_,
II, da CF). Mais ainda, o projeto obriga a Prefeitura a
"colocar, em toda a cidade, dep6sitos de coleta de lixo 'a
disposiç"ão dos cidados, em ntImero suficiente para atender a
toda a populaç"ão", sem explicitar esse námero. Nesse passo,
a proposta invade área de competência privativa do Prefeito,
a de propor projetos de lei que disponham sobre serviços
páblicos (art. 37, 22, III da LOM), como a administr'aç'ão
da coleta, tratamento e destino do lixo, e a limpeza das
vias e logradouros páblicos (art. 125, II e III da LOM).

Pelos motivos expostos acima, o parecer é

Pela Ilegalidade.

Sala da Comisso de Constituiç'ão e justiça,
;3 4 I	 /°?
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PRORROOAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo a prazo para emisso de parecer desta

Comisso, conforme disposto no	 art. 63 7 "caput",	 do

Regimento Interno.

EM ,N01	 I (;)

Ver..Nr2io Arruda_,

'ã

Presidente da Comis ao de

Constituiço _ Justiça
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MEMORANDO

s JOSÉ ÍNDIO FERREIRA DO NASCIMENTO

Câmara Municipal da São Paulo

Viaduto Jacarei, 100 - 11.0 Andar - S/1/08
CEP 01380-900

.rM:11/1 Al--t-è¡"3=i)E	 "fflurtvA

/tumor Tõcnico Leg. Chefe.
A. T. td.

A:	 M:

;

CÂMARA MUNICIPAL DE

22do	 MaioStlo Nulo,
N9 055  / 9 .5 -ATM

Ao nobre Vereador

José Índio

O P L-227/95  , de sua autoria, será

tido como REJEITADO em virEucie de Parecer pela ILEGALIDADE da

douta ComissãO de Constibuiçixo e Justiça, cabendo, entreanto,

RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme

disposLo no art..79 do RegimenLo Interno,

Atenciosamente

cdo..oema
$m*.•••• fi• .•" n •• •••• n•• •• C.3,' f • ,..: c e. ri' c) c) NA
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RECURSO

, 11 - REC.
11-0052/1

REFERENCIA:	 Parecer n9473-95 da Comissão de Constituição e Justiça so-

bre o Projeto de Lei n9 227-95

RECORRENTE:	 Vereador José Índio Ferreira do Nascimento

RECORRIDA:	 Comissão de Constituição e Justiça "Parecer 473-95"

1 - SÚMULA

1 - Há um interesse muito forte da Sociedade em manter a Ci

dade de São Paulo limpa.

Portanto, existe uffi interesse em criar uma consciência en-

tre a população sobre os aspectos negativos da prática de jogar toda espé -

cie de lixo na via pública, por ignorância e falta de educação cultúral no

sentido de manter a cidade limpa.

2 - Este interesse emer giu após um estudo seguido de	 uma

pesquisa, sobre o assunto, entre os Senhores Vereadores.

3 - Uma vez estudado o assunto sob todos os seus aspectos

Jurídicos, Políticos, Sociológicos e Pedagógicos, principalmente sob a óti-

ca da Saúde Pública, tomamos a iniciativa de apresentar o Projeto de Lei o-

ra recorrido.

4 - Os fatos foram bem analizados e cotejados sob todas as

suas implicaçOes e verificamos que sob o aspecto legal não colide com a le-

gislação vigente, muito menos com as ConstituiçOes Federal, Estadual e a

Lei Orgânica do Município de São Paulo.

5 - O Parecer, ora recorrido, se sustenta juridicamente na

citação de normas onde não existe o fundamento desejado - Art. 37, 29,111

da L.O.M e Art. 125, II e III da L.O.M..

6 - O Parecer em lide não traz fundamento algúm que possa

concluir pela sua rejeição. Isto porque, o embasamento jurídico está adarga

do em um premissa falsa, calcada na ilicitude do objeto do Projeto de Lei

CÓD. 0561
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razão porque a conclusão é inteiramente distorcida da verdade.

7 - Imperiosa se torna, pois, a necessidade de reformar-se
o parecer n9 473-95 da Comissão de Constituição e Justiça, determinando-se

em consequência, o prosseguimento do rito processual legislativo para fi-

nalmente ser aprovado o Projeto de Lei recorrido e transformado em Lei.

II - INTRODUÇÃO

O Vereador José Índio Ferrèira do Nascimento, neste recur-

so do Parecer n9 473-95 da Comissão de Constituição e Justiça sobre o Pro-

jeto de Lei n9 227-95, recorre, para decisão do Egrégio Plenário do Pare -

cer que declara a Comissão contrária a matéria pela ilegalidade, -exarado
nos seguintes termos:

"Muito embora bem intencionada, a proposta
-
no pode prosperar. O projeto é vago, sem
definição clara do comando legal, contendo

apenas recomendaçOes aos cidadãos. 	 'Além

disso, o art. 49 da propositura remete

ao Executivo a fixação do valor da multa

o que só pode ser feito por meio de lei,em

virtude do princípio da reserva legal (art

59, II, da CF). Mais ainda, o projeto obri

ga a Prefeitura a colocar em toda a cidade

depOsitos de coleta de lixo à "disposição

dos cidadãos, em número suficiente para a-

tender a toda a população, sem .explióitar
esse número. Nesse passo, a proposta inva-
de área de competência privativa do Prefei

to, a de propor projetos de lei que dispo-
nham sobre serviços públicos (art,37, §:29

III da LOM), como a administração da cole-

ta, tratamento e destino do lixo, e a lim-
peza das vias e logradouros públicos (art.

125, II e III da L.O.M.1

Pelos motivos expostos acima, o parecer é

Pela Ilegalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça

17/04/95.
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Dárcio Arruda - Presidente - Contrário

Viviani Ferraz - Relator

Arselino Tatto

Aurélio Nomura - Contrário

Mário Noda

Nelo Rodolfo

Osvaldo Sanches

Bem andaram os Nobres Vereadores Dárcio Alruda e Aurélio No

mura que votaram contra o Parecer recorrido por acharem a falta de embasa -

mento jurídico nos argumentos do Parecer.

III - BREVE HISTÓRICO DOS FATOS

A falta de participação da população na manutenção da lim-

peza da cidade é uma verdadeira agressão a cidadania.

A sociedade não deve apenas reivindicar seus direitos de

cidadão, mas também contribuir com a sua contrapartida que são os everes

que cabe a cada um perante essa sociedade.

Dentre esses deveres se encontra o de manter a cidade lim-

pa.

A falta de escrupulo-dos cidadãos em relação a sua partici

paço na manutenção da limpeza da cidade é gritante e alarmante. Pois	 a

• falta de participação social nesse campo leva a Cidade a se transformar em

um grande depOsito de lixo. Por mais que a Prefeitura procure manter limpa

a Cidade, não encontra, em contra partida, seu-povo o zelo que deve exis -

tir entre todos, para que a limpeza na Cidade seja praticada e sua manuten

çáo efetivada.

A verdade é que a Cidade de São Paulo se tornou uma grande

lixeira, pela despreocupação de seu povo com o principio primeiro da higie

ne que é a limpeza.

Para emoldurar todo este quadro desolador, pintalgado com

tintas suaves, porque a realidade é bem pior, se nos depara a falta de cul

tura social existente, já considerada hoje o maior entrave para o desenvol

vimento da sociedade brasileira.

O mais grave é que não existe, por parte governamental e

da mídia, nenhuma política sobre como informar, pelo menos, a sociedade pa

ra saber praticar o principio basico da higiene que é a limpeza da Cidade.
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O Projeto de Lei 227-95 leva em seu bojo um grande alcance

social, pois cria um chamamento para o dever social, para todos - aqueles

que desejam praticar sua posição ética.

Pois, seu objetivo especifico é contribuir para a diminui-

ção, o ideal seria por fim, a falta de higiene na Cidade com a ação volun-

tária de contribuir para a falta de limpeza da Cidade.

A opção dada ao cidadão vem democratizar sua participação,

na encátdade., em que vive.

IV - NÃO HÁ ILEGALIDADE NO PROJETO DE LEI 227-95

NEN) obstante já bem delineados e relatados os fatos que de-

ram origem a magna "questio juris" trazida no presente recurso e que seja ã

apreciação dos Nobres Vereadores, nada mais, nada menos do que a delicada

questão da ilegalidade do Projeto de Lei em lide.

A Comissão de Constituição alegou, de fato, a ocorrência da

ilegalidade em sua manifestação dada pelo Parecer 473-95.

Trazendo a colação -a regra Constitucional da reserva legal-

Art. 59, II, da CF -, afim de que fi que normado em Lei a multa pela prática

do ato anti-social de jogar lixo na rua ou logradouro público.

Com a presente alegação concordamos plenamente com a sua va

lidade para corrigir a falha legal estamos apresentando um Substitutivo que

eliminará o impedimento Constitucional.

Em relação ao número de depósitos de lixo a ser colocado pe

la Prefeitura é medida administrativa que cabe ao Executivo levantar a neces

sidade do número de depósitos de lixo e os lugares exigidos, fu gindo, pois

do Legislativo essas funçóes administrativas.

Porém, a criação da obrigatoriedade de fornecer os meios pa

ra que as regras criadas pelo presente Projeto de Lei possam atin gir seus ob

jetivos de estabelecer o exercicio de zelar pela limpeza da cidade.

Quando o Parecer em questão cita o Art. 37, 29, III da

LOM, alegando invasão da área de competência privativa do Prefeito para pro-

por Projetos de Lei peca em seu enquadramento, pois a matéria tratada nada

tem haver com o Projeto de Lei recorrido senão vejamos.

L.O.M.

Art. 37 - 	
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I II - Fixação ou aumento de remuneração dos

servidores;

III - Servidores públicos, municipais, sem

regime jurídico, provimento de cargos, esta

bilidade e aposentadoria.

Ora, o assunto articulado como tendo sido infringido 'pelo

Projeto de Lei recorrido, nada tem haver com a matéria normada, pois o Arti
go apresentado no Parecer se refere a pessoal conforme ficou destacado aci-

ma. O que foge aos argumentos do Parecer.

O Art. 125 está subordinado ao Capítulo V, Das Obras, Servi

ços e Licitações e estabelece quais os serviços municipais, destacando en-

tre outros a administração da coleta, do tratamento e do destino do lixo em

seu 'inciso II, bem como, efetuar a limpeza úas vias e logradouros públicos,
em seu inciso III.

Deve ser destacado que não abrange a matéria do Projeto de

Lei 227-95 o assunto normado da Cidade de São Paulo.

V - CONCLUSÃO

Está demonstrado portanto, .5. saciedade, a necessidade de re

formar-se o Parecer n9 473-95 da Comissão de Constituição e Justiça sobre

o Projeto de Lei n9 227-95.

Na verdade, o Parecer não se sustenta tecnicamente.

Finalmente, o Projeto de Lei n9 227-95 não é ile gal porque

não infringe nenhúm preceito legal vigente, muito pelo contrário está anco-

rado nas Constituições Federar; Estadual, e, como, também, na Lei Orgãnica

do Município de São Paulo.

Portanto, aguardamos o acolhimento do Recurso pelo Egrégio'

no Art. 125 e seus incisos, ainda mais, não se trata de matéria :privativa

do Executivo, logo o Legislativo pode e deve estabelecer regras para o 1bem

estar e interesse social é o que determina o Art. 13, inciso I da L.O.M..

Ora, analizando o Projeto de Lei 227-95 e a tese Tlevahtada

no Parecer 473-95, sob o aspecto literal e teleolOgico, verifica-se exata -

mente o contrário ao pensamento que a Comissão chegou.

Portanto, o enfoque apresentado pela Comissão de Constitui-

ção e Justiça não está contido no Projeto de Lei n9 227-95, pois o que está

normado no Projeto de Lei apresentado, ê a obrigatoriedade de todo cidadão

c6o. °sei
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contribuir e conservar a limpeza.

Portanto, aguardo o acolhimento do Recurso pelo Egrégio Pie

nário e faça pros perar o Projeto de Lei n9 227-95 até a sua aprovação em

Lei.

te;/;;\-Vereador JOSÉ IND	 REIRA DO NASCIMENTO

19 Secretário
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Papel para informação. rubricado como folha n? 	

do processo n*Cj°2?".	 de 19.90'.	 O 3	 95.- (a) 	 /10W44.4:74-' 

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

0//9.?-

Elk11n115-%ir=21:Mri-s---'

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel pua informação, rubricado como folha n? 	

	do processo n? e2/4242 	 de 19  9 5- /412   q	 . (a)

ATM - Sr. Assessor Chefe

tt 

Em atenção ao RDS 13-0017/97, do ver. Hanna Garib, lider do PPB,
segue o presente expediente para volta a tramitaçao.

São Paulo, 18 de fevereiro .de 1997.

Maria IsaberWopes Corra

Chefe de Seção - Substituto

CóD. 0233 IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. - IMESP
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Gabinete Vereador HANNA GARIB

- RDS
13-0017.'1997

Requerimento "D"

Folha vi.'	

fit• O/- 04e-/.,	 de 10	

de prc.g,,

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental, seja
desarquivado os seguintes Projetos do nobre Vereador José lndio Ferreira
do Nascimento que foram arquivados:

t/
ANO 1996 - Projetos de Lei n°) 0846/9. )6 0843/96,-0840194 0812/961

0811/96 0810/96072:925.,,0761/V-É 0760/9K, , 0737/98( 069-3./9', (G664,4967;
0655/96,, 0586/960~6, 0566/9"96 ' 0518/9~9(5:Y05a:49-6i/
046 04~65 04~96`' 0420/9k 0399/9613390-196" 0386/96t,'0345/96''
ORttte_6, O-23itai.26`0052/..9.eei 0051/96!'

ANO 1995 - Projetos de Lei n°s 1583/95, 1~95, 1.:3e2;195, 1-295,
132f),1:55_ 1354/91137/95Y0842/9e0841 /95.95' 0655/95t(0654/95,
etr~.95; )0528/9ã'04é095 1 ~95${04~5a' 0453/952"r0433/95r0i3C8-/9.5,,
0,38+/95 0362/9r 0349/95 0310/95/(0309/95;02,69/95217,/95" 0061 /95‘,
Projetos de Decreto Legislativo n's 0054/95'; 8Wtti95, 0011/95ve P,R 0Ceter5/

ANO 1994 - Projetos de Lei n os 0404/94, 094, 0317/94, 0311/94,
0267/94, 0~94, 0149/94, 0074/.94 e Projetos de Decreto Legislativo n°s
09:54/-94, 00~.4.

ANO 1993 - Projetos de Lei n°s 0880/93, 08~3, 0793, 0771/93,
0770/93, 0673/93, 08~3, 0480/93, 0387/93, 03;/.93, 0358/93, 0334/93,
0169/93, 01-9.3, 003, 003023, 00atgt3 e 0021/93.

ANO 1992 - Projetos de Lei n°s 0396/92, 03C0/92, 03~2, 02e£92,
0192, 0192, 0192,0i70/96, 0~92, 01-6&92, 0167/92, 01~92,
00é92, 0030/92, 0029/92 e-isi-OrEfos de Decreto Legislativo n os 00~2,
0e6:02, 0027/92, 0~92, 0192 e 00122.

ANO 1991 - Projetos de Lei n os 07e/91, 072Z91, 064g191, 0=91,
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00M41.
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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N9 227-95 

Dispõe sobre a limpeza da Cidade de São
Paulo e dá outras providências.

A Camara Municipal de São Paulo decreta:

4	 1

t
-	 Art. 19 - É dever social do Cidadão contribuir e conservar.

.1 i:;ara:a limpeza da Cidade de São Paulo.

Art. 29 - O dever social da limpeza da Cidade é entendido,
J

, !nesta Lei, como a ação individual de não contribuir com o lançamento de li
-I, •

jo seja qual for a sua espécie, nos logradouros públicos.
Art. 39 - Cada cidadão deve ser um fiscal social, 'fazendo

valer sempre que for necessárla sua cidadania, comunicando a qualquer auto
:ridade o ato anti-social praticado contra a limpeza da Cidade de São Paulo

I	 /

por um infrator.:
I	 Art. 49 - Toda pessoa que praticar um ato anti-social, jo-

••	 J.	 a.	 _

reincidencia.

Art. 59 - Para cumprimento dos termos legais da 'presente

Lei, fica a Prefeitura obrigada a colocar, em toda a Cidade, depósitos de
coleta de lixo it disposição dos Cidadãos, em número suficiente i .:_atender

toda a populaç:io.
Art. 69 - Ci Poúer Executivo regulamentará a presente Lei,

não só em relação a execução das regras estipuladas, como, também, na divi

são regional ou zonal, determinando o valor da multa em cada região ou zo-
na sujeita a penalidade, no prazo de 60 dias a partir da publicação desta
Lei.

1 ! gando lixo nos logradouros públicos, seja qual for sua espécie, paaará uma

multa, aos cofres públicos, estipulada no valor de 5 UFM.

Parágrafo único - A multa serã co .zrada em dobro em caso de

côo. 0561
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a Cicone

Art. 79 - As despesas decorrentes da execução desta Lei cor

rena pos conta das dotações orçamentárias prOprias, suplementadas se ne-

cessário.

Art. 89 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publica-

ção, •revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

Vereador JOSÉ INDYWERREIRA IDO NASCIMENTO

19 Secretário

cóo. °sei
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JUSTIFICATIVA

O presente Substitutivo tem por objetivo aperfeiçoar o Pro-

jeto de Lei 227-95 no tocante a estipulação do valor da multa.
Pois, trata-se de uma exigência Constitucional, que a multa

só poderá ser cobrada através de Lei.

Uma vez estipulado o valor da multa está cumprida a exigên-

cia Constitucional.

As demais normas permanecem, para bem satisfazer c sentido

teleológico do Projeto de Lei que é o de preservar a limpeza da Cidade de
São Paulo.

côo. 0561
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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE  LEI N9 227-95

DispOe sobre a limpeza da Cidade de São

Paulo e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 19 - É dever social do Cidadão contribuir e conservar

para a limpeza da Cidade de São Paulo.

Art. 29 - O dever social da limpeza da Cidade é entendido,

nesta Lei, como a ação individual de não contribuir com o lançamento de li

xo seja qual for a sua espécie, nos logradouros públicos.

Art. 39 - Cada cidadão deve ser um fiscal social, 'fazendo

valer sempre que for necessária sua cidadania, comunicando a qualquer auto
ridade o ato anti-social praticado contra'a limpeza da Cidade de Sio Paulo

por um infrator.

Art. 49 - Toda pessoa que praticar um ato anti-social, jo-

gando lixo nos logradouros públicos, seja qual forsua espécie, pagará uma

multa, aos cofres públicos, estipulada no valor de 5 UFM.

Parágrafo único - A multa será coi.--drada em dobro em caso de

reincidencia.

Art. 59 - Para cumprimento dos termos legais da -presente

Lei, fica a Prefeitura obrigada a colocar, em toda a Cidade, depósitos de
coleta de lixo à disposição dos Cidadãos, em número suficiente it

toda a populaço.

Art. 69 - Poúer Executivo regulamentará a presente Lei,

não sO em relação a execução das regras estipuladas, como, também, na divi

são regional ou zonal, determinando o valor da multa em cada região ou zo-

na sujeita a penalidade, no prazo de 60 dias a partir da publicação desta
Lei.

céu 0561
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Art. 79 - As despesas decorrentes da execução desta Lei cor

rerão pos conta das dotaçaes orça=tárias próprias, suplementadas se ne-

cessário.

Art. 89 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publica-

ção, revogadas as disposiçOes em contrário.

Sala das SessOes,

Vereador JOSÉ tru5n7TEWRETRA1oo NASCIMENTO

19 Secretário

côo. 0561
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O presente Substitutivo tem por objetivo aperfeiçoar o Pro-

jeto de Lei 227-95 no tocante a estipulação do valor da multa.
Pois, trata-se de uma exigência Constitucional, que a multa

sc5 poderá ser cobrada através de Lei.

Uma vez estipulado o valor da multa está cumprida a exigên-

cia Constitucional.

As demais normas permanecem, para bem satisfazer c sentido

teleológico do Projeto de Lei que é o de preservar a limpeza da Cidade de
São Paulo.
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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N9 227-95

Dispõe sobre a limpeza da Cidade de São

Paulo e dá outras providencias.

A amara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 19 - É dever social do Cidadão contribuir e conservar

para a limpeza da Cidade de São Paulo.

Art. 29 - O dever social da limpeza da Cidade é entendido,

nesta Lei, como a ação individual de não contribuir com o lançamento de li

xo seja qual for a sua espécie, nos logradouros públicos.

Art. 39 - Cada cidadão deve ser um fiscal social, 'fazendo

valer sempre que for necessárla sua cidadania, comunicando a qualquer auto

ridade o ato anti-social praticado contra a limpeza da Cidade de Sio Paulo

por um infrator.

Art. 49 - Toda pessoa que praticar um ato anti-social, jo-

gando lixo nos logradouros públicos, seja qual for sua espécie, pa gará uma

multa, aos cofres públicos, estipulada no valor de 5 UFM.

Parágrafo único - A multa seri coirada em dobro em caso de

reincidencia.

Art. 59 - Para cumprimento dos termos legais da -presente

Lei, fica a Prefeitura obrigada a colocar, em toda a Cidade, depósitos de

coleta de lixo it disposição dos Cidadãos, em número suficiente i ..a.ténder

toda a populaç,io.

Art. 69 - O Poúer Executivo regulamentará a presente Lei,

não só em relação a execução das regras estipuladas, como, também, na divi

são regional ou zonal, determinando o valor da multa em cada região ou zo-

na sujeita a penalidade, no prazo de 60 dias a partir da publicação desta

Lei.

coo. °sai
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Art. 79 - As despesas decorrentes da execução desta Lei cor

rena pos conta das dotações orçamntárias prOprias, suplementadas se ne-

cessário.

Art. 89 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publica-

ção, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

Vereador JOSÉ INbn/PERRETRA no NASCIMENTO
19 Secretário

CÓD. 0561
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JUSTIFICATIVA

O presente Substitutivo tem por objetivo aperfeiçoar o Pro-

jeto de Lei 227-95 no tocante a estipulação do valor da multa.

Pois, trata-se de uma exigência Constitucional, que a multa

só poderá ser cobrada através de Lei.

Uma vez estipulado o valor da multa está cumprida a exigên-

cia Constitucional.

As demais normas permanecem, para bem satisfazer c sentido

teleológico do Projeto de Lei que é o de preservar a limpeza da Cidade de

São Paulo.

cdo. °sai
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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N9 227-95

Dispae sobre a limpeza da Cidade de São

Paulo e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 19 - É dever social do Cidadão contribuir e conservar

para a limpeza da Cidade de São Paulo.

Art. 29 - O dever social da limpeza da Cidade é entendido,

nesta Lei, como a ação individual de não contribuir com o lançamento de li

xo seja qual for a sua espécie, nos logradouros públicos.

Art. 39 - Cada cidadão deve ser um fiscal social, 'fazendo

valer sempre que for necessárla sua cidadania, comunicando a qualquer auto

• ridade o ato anti-social praticado contra a limpeza da Cidade de São Paulo

por um infrator.

Art. 49 - Toda pessoa que Praticar um ato anti-social, jo-

gando lixo nos logradouros públicos, seja qual forsua espécie, pagará uma

multa, aos cofres públicos, estipulada no valor de 5 UFM.

Parágrafo único - A multa ser ã col-.5rada em dobro em caso de

reincidencia.

Art. 59 - Para cumprimento dos termos legnis da presente

Lei, fica a Prefeitura obrigada a colocar, em toda a Cidade, depósitos de

coleta de lixo à disposição dos Cidadãos, em número suficiente "à .':etténder

toda a população.

Art. 69 - ú Poder Executivo regulamentará a presente Lei,

não sO em relação a execução das regras estipuladas, como, também, na divi

são regional ou zonal, determinando o valor da multa em cada região ou zo-

na sujeita a penalidade, no prazo de 60 dias a partir da publicação desta

Lei.

cée. osel



Art. 79 - As despesas decorrentes da execução desta Lei cor

rerão pos conta das dotações orçamentárias prOprias, suplementadas se ne-

cessário.

Art. 89 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publica-

ção, revogadas as disposições em contrário.

Sala das SessOes,

Vereador JOS2 INd2q7=RE1=bo NASCIMENTO
19 Secretário j
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JUSTIFICATIVA

O presente Substitutivo tem por objetivo aperfeiçoar o Pro-

jeto de Lei 227-95 no tocante a estipulação do valor da multa.
Pois, trata-se de uma exigência Constitucional, que a multa

só poderá ser cobrada atraves de Lei.

Uma vez estipulado o valor da multa está cumprida a exigên-

cia Constitucional.

As demais normas permanecem, para bem satisfazer c sentido

teleolOgico do Projeto de Lei que é o de preservar a limpeza da Cidade de
São Paulo.

dm. 0561
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A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

•	 .1 :

• -

	

.	 ..	 r.)
Art. 19 - É dever social do Cidadão contribuir e conservar,c.,	 ; •- c3

I-
' para-,..a Irm za da Cidade de São Paulo.
, :“ • 	 = 1 ::!..

L_	 Art. 29 - O dever social da limpeza da Cidade é entendido,, ';:	 oco	 1-t

nestRuL4:-como a ação individual de não contribuir com o lançamento de li

xo seja qual for a sua espécie, nos logradouros públicos.

Art. 39 - Cada cidadão deve ser um fiscal social, 'fazendo

valer sempre que for necessária sua cidadania, comunicando a qualquer auto

ridade o ato anti-social praticado contra a limpeza da Cidade de São Paulo

por um infrator.

Art. 49 - Toda pessoa que praticar um atoanti-social, jo-MLL. 4: - c•Juct pebbua que pLaL.LuaL um aLu

4	 gando lixo nos logradouros públicos, seja qual forsua espécie, pa gará uma
t•-	 multa, aos cofres públicos, estipulada no valor de 5 UFM. 	 -

Parãgrafo único - A multa ser ã cok,rada em dobro em caso de

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N9 227-95 

Dispõe sobre a limpeza da Cidade de São

Paulo e clã outras providências.

reincidencia.

Art. 59 - Para cumprimento dos termos legais da ..:-presente

Lei, fica a Prefeitura obrigada a colocar, em toda a Cidade, depósitos de

coleta de lixo it disposição dos Cidadãos, em número suficiente i :atender

toda a população.
Art. 69 - O Pojter Executivo regulamentar a presente Lei,

não só em relação a execução das regras estipuladas, como, também, na divi

são regional ou zonal, determinando o valor da multa em cada região ou zo-

na sujeita a penalidade, no prazo de 60 dias a partir da publicação desta

Lei.
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Art. 79 - As despesas decorrentes da execução desta Lei cor

rerão pos conta das dotaçaes orçamentárias próprias, suplementadas se ne-

cessário.

Art. 89 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publica-

ção, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

Vereador JOSÉ INDnFERREIR

19 Secretário

NASCIMENTO



JUSTIFICATIVA

O presente Substitutivo tem por objetivo aperfeiçoar o Pro-

jeto de Lei 227-95 no tocante a estipulação do valor da multa.
Pois, trata-se de uma exigência Constitucional, que a multa

só poderá ser cobrada através de Lei.

Uma vez estipulado o valor da multa está cumprida a exigên-
cia Constitucional.

As demais normas permanecem, para bem satisfazer o -sentido

teleolõqico do Projeto de Lei que é o de preservar a limpeza da Cidade de
São Paulo.

CÓD. 0561
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SUBSTITUTIVO AO PROJETO  DE LEI N9 227-95

DispOe sobre a limpeza da Cidade de São
Paulo e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 19 - É dever social do Cidadão contribuir e conservar

para a limpeza da Cidade de São Paulo.

Art. 29 - O dever social da limpeza da Cidade é entendido,

nesta Lei, como a ação individual de não contribuir com o lançamento de li

xo seja qual for a sua espécie, nos logradouros públicos.
Art. 39 - Cada cidadão deve ser um fiscal social, 'fazendo

valer sempre que for necessárla sua cidadania, comunicando a qualquer auto

ridade o ato anti-social praticado contra a limpeza da Cidade de São Paulo
por um infrator.

Art. 49 - Toda pessoa que praticar um ato anti-social, jo-

gando lixo nos logradouros públicos, seja qual for sua espécie, pagará uma

multa, aos cofres públicos, estipulada no Valor de 5 UFM.

Parágrafo único - A multa serã cobrada em dobro em caso de

reincidencia.

Art. 59 - Para cumprimento dos termos legnis da . -presente

Lei, fica a Prefeitura obrigada a colocar, em toda a Cidade, depósitos de
coleta de lixo it disposição dos Cidadãos, em número suficiente it

toda a populaç,io.
Art. 69 - Q PoCter Executivo regulamentará a presente Lei,

não só em relação a execução das regras estipuladas, como, também, na divi

são regional ou zonal, determinando o valor da multa em cada região ou zo-

na sujeita a penalidade, no prazo de 60 dias a partir da publicação desta
Lei.

côo. osel
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Art. 79 - As despesas decorrentes da execução desta Lei cor

rerão pos conta das dotações orçamentárias prOprias, suplementadas se ne-

cessário.

Art. 89 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publica-

ção, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

Vereador JOSÉ INDYWERREIRA DO NASCIMENTO

19 Secretário /

CÓD. 0561
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JUSTIFICATIVA

O presente Substitutivo tem por objetivo aperfeiçoar o Pro-

jeto de Lei 227-95 no tocante a estipulação do valor da multa.
Pois, trata-se de uma exigência Constitucional, que a multa

só poderá ser cobrada através de Lei.

Uma vez estipulado o valor da multa está cumprida a exigên-
cia Constitucional.

As demais normas permanecem, para bem satisfazer c sentido

teleológico do Projeto de Lei que é o de preservar a limpeza da Cidade de

Sio Paulo.

côo. 0561



410

2c

•
2
4

41';

•
TRAMITACAO:

Sigla da Arca I
CMSP

•
•

•
•

110—

PRIIIIJETO DE LEI 99/J.992
1

"

Apreentaao(a) (4Mt . 24/03/1992 - Processo 99/1992 (autuado em 24/03/1992)

Acrescenta nova seção %-,1 Lei 10.315, de 30 de abril de
1987, que dispi5e sobre a limpeza pública do Município
de São Paulo.

Autor(es):
. Vereador (a) ADRIANO DIOGO (PT)

PL 99/1992 lido em 24/03/1992, na Sessao Ordinaria 382, da . 4a.
Legislativa da 10a. Legislatura, publicado no 0.0 .ti. em 27/03/1992,
44, coluna í.

Comissao(oes) designadas em 24/03/1992:
CONSTITUICAO E JUSTICA	 JUST
POLITICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO AMB. 	 URD
ATIVIDADE ECONOMICA 	 ECON
FINANCAS E ORCAMENTO - FIN

Ementat

sàtuSSao

pagina

ATM
I JUST
I URB

ECON
FIN

I ATM
I ARQUIVO
I ATM

•
•
•
•
•

RecebiM2n t: o
Da ta	 Flor a

24/03/1992
I	 02/04/1992-17:.50 	 I
I	 27/04/1992-12:48	 I

28/05/1992-17:12
J.7/06/1992-17:10

I	 02/07/1992-16:55

	

26/02/1993-17:04	 I
I	 14/04/1993-18:48	 I

*
Encaminhamento
Data	 Hora	 I

02/04/1992-14:13
23/04/1992-18:16	 I
28/05/1992-17:06
16/06/1992-14:17	 I
01107/1992-17:02	 I
25/02/1993-16:46
14/04/1993-17:30	 I

RESULTADO DA ANALISE DAS COMISSOES

PL recebido(a) em 02/04/1992 pela COMISSAO DE CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST, •
prazo regimental 17/04/1992, designado em 07/04/1992 ao relator Vereador (a>
WALTER ABRAHAO (PDS).

RELATORIO nro. 459/1992 apresentado em 15/04/1992 pela COM ISSAO DE
CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST, de autoria do Vereador(a) WALTER ABRAHAO
(PDS).

VOTO A FAVOR:
=> Vereador (a) MARCOS MENDONCA (PSDB)
=> Vereador a.> HENRIQUE PACHECO (PT)
=> Vereador (a> WALTER ABRAHAO (PDS)

Vereador(a) VITAL NOLASCO (PC DO B)
=> Vereador(a) VALFREDO FERREIRA SILVA (PT)

VOTO ABSTENAO:

í
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=> Vereador(a) GILBERTO NASCIMENTO (PMDB)
=> Vereador(a) USHITARO KAMIA (PSB)
=> Vereador(a) JOSE INDIO FERREIRA DO NASCIMENTO (PMDB)
=> Vereador(a) ANTONIO CARLOS CARUSO (PMDB)

CONCLUSA° do relatorio 459/1992 : FAVORÁVEL, PARECER no. 459/1992 em
15/04/1992, publicado no D.O. M. em 23/04/1992, pagina 63, coluna 1.

PL liberado pela Comissao JUST em 15/04/1992.

PL	 recebido(a)	 em	 27/04/1992	 pela	 C(::'MISSAO	 DE	 POLITICA
URBANA,METROPOLITANA,MEIO AMO. -	 URB,	 prazo	 regimental	 12/05/1992,
designado em 27/04/1992 a(.3„„g elator Vereador(a) TI TA DIAS (PT).

Prazo prorrogado de 13/05/1992 ate 20/0511992 devido artigo 63 do regimento
interno.

RELATORIO rira . 648/1992 apresentado em 18/05/1992 pela COMISSAO DE POLITICA
URBANA,METROPOLITANA,ME10 AMO. - URB, de autoria do Vereador (a) TI TA DIAS
(PT).

VOTO A FAVOR:
=> Vereador (a) ANTONIO SAMPAIO (PDS)
=> Vereador (a> GABRIEL ORTEGA (PSDB)
=> Vereador (a) TEREZA CRISTINA DE SOUZA LAJOLO (PT)
=> Vereador (a) ROBERTO TRIPOLI (PÇ')
=> Vereador(a) TITA DIAS (PT)

VOTO ABSTENCAO:
=> Vereador(a) ANDRADE FIGUEIRA (PMDB)
=> Vereador(a) GUILHERME GIANETTI (PMDB)

CONCLUSA° do relatorio 648/1992 : FAVORÁVEL, PARECER nro. 648/1992 em
18/05/1992, publicado no D.O.M. em 28/05/1992, pagina 54, coluna 2.

PL liberado pela Comi ssao (JRB em 18/05/1992.

PL recebido(a) em 29/05/1992 pela COMI SSAO DE ATIVIDADE ECONOMICA - ECON,
prazo regimental 15/06/1992, desi g nado em 03/06/1992 ao relatar Vereador (a)
MÁRIO MODA (PTB).

RELATORIO nro. 753/1992 apresentado em 15/06/1992 pela COMISSAO DE ATIVIDADE
ECONOMICA - ECON, de autoria do Vereador(a) MÁRIO MODA (PTB).

CONCLUSA° do relataria 753/1992 : FAVORÁVEL, PARECER nro. 753/1992 em
15/06/1992, publicado no D.O.M. em 16/06/1992, pagina 72, caluna 1.

PL liberado pela Comissao ECON em 15/06/1992.

PL recebido(a) em 17/06/1992 pela COMISSAO DE FINANCAS E ORÇAMENTO
prazo regimental 02/07/1992, designado em 22/06/1992 ao relator Vereador(a)
ALFREDO MARTINS (PFL).

RELATORIO nro. 848/1992 apresentado em 29/06/1992 pela COMISSA0 DE FINANCAS
E ORCAMENTO	 FIN, de autoria do Vereador(a) ALFREDO MARTINS .(PFL).
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VOTO A FAVOR:	
4

=z ) Vereador(a) A.LFREDO MARTINS (PFL)
=> Wweadbr(a) ARNALDO MADEIRA (PSDB)
=> Vereador (a) JAMIL ACHOA (PMDB)
=> Vereador(a) C•ICO WHITAKER (PT)

Vereador(a) DEVANIR RIBEIRO (PT)

COMCLUSA0 do relatorio 848/1992 : FAVORAVEL, PARECER nro. 840/1992 em
29/06/1992, publicado no ti. 0.11. em 02/07/1992, pagina 47, coluna 1.

PL liberado pela Comissao FIM em 29/06/1992.
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